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I) DA OBRIGACAO PRINCIPAL: AIOP Debcad n° 37.318.929-0
(patronal e SAT), AIOP Debcad n° 37.318.930-3 (parcela segurados) e
AIOP Debcad n° 37.318.931-1 (Outras Entidades/Terceiros).

CERCEAMENTO DE DEFESA. NULIDADE. INOCORRENCIA.

Se o Relatério Fiscal, o Parecer Fiscal e as demais pecas dos autos
demonstram de forma clara e precisa tanto a origem do langamento como os
fatos geradores incidentes sobre a remuneracdo paga ou creditada aos
segurados empregados e contribuintes individuais, ndo hd que se falar em
nulidade.

DILIGENCIA. APROPRIACAO VALORES NO LANCAMENTO.
RECOLHIMENTOS REALIZADOS. DOCUMENTOS ACOSTADOS AOS
AUTOS. CONFIRMADOS PELO FISCO.

Quando da baixa do processo em diligéncia, o Fisco evidenciou que a
Recorrente realizou o recolhimento, em parte, dos valores langados por meio
de Guias de Recolhimento a Previdéncia Social (GPS) e propos a retificagao
do langamento fiscal, fundamentada em documentos que constatam o
equivoco do Fisco, conforme Parecer Fiscal.

CONTRIBUICAO PARA TERCEIROS. ARRECADACAO.

A arrecadagdo das contribuicdes para outras Entidades e Fundos Paraestatais
deve seguir os mesmos critérios estabelecidos para as contribuigdes
Previdenciarias (art. 3°, § 3° da Lei 11.457/2007).

JUROS/TAXA SELIC. APLICACAO DA LEGISLACAO VIGENTE.

O sujeito passivo inadimplente tem que arcar com o 6nus de sua mora, ou
seja, os juros e a multa legalmente previstos.
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 Período de apuração: 01/01/2007 a 31/12/2007
 I) DA OBRIGAÇÃO PRINCIPAL: AIOP Debcad nº 37.318.929-0 (patronal e SAT), AIOP Debcad nº 37.318.930-3 (parcela segurados) e AIOP Debcad nº 37.318.931-1 (Outras Entidades/Terceiros).
 CERCEAMENTO DE DEFESA. NULIDADE. INOCORRÊNCIA.
 Se o Relatório Fiscal, o Parecer Fiscal e as demais peças dos autos demonstram de forma clara e precisa tanto a origem do lançamento como os fatos geradores incidentes sobre a remuneração paga ou creditada aos segurados empregados e contribuintes individuais, não há que se falar em nulidade.
 DILIGÊNCIA. APROPRIAÇÃO VALORES NO LANÇAMENTO. RECOLHIMENTOS REALIZADOS. DOCUMENTOS ACOSTADOS AOS AUTOS. CONFIRMADOS PELO FISCO.
 Quando da baixa do processo em diligência, o Fisco evidenciou que a Recorrente realizou o recolhimento, em parte, dos valores lançados por meio de Guias de Recolhimento à Previdência Social (GPS) e propôs a retificação do lançamento fiscal, fundamentada em documentos que constatam o equívoco do Fisco, conforme Parecer Fiscal.
 CONTRIBUIÇÃO PARA TERCEIROS. ARRECADAÇÃO.
 A arrecadação das contribuições para outras Entidades e Fundos Paraestatais deve seguir os mesmos critérios estabelecidos para as contribuições Previdenciárias (art. 3°, § 3° da Lei 11.457/2007).
 JUROS(TAXA SELIC. APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO VIGENTE.
 O sujeito passivo inadimplente tem que arcar com o ônus de sua mora, ou seja, os juros e a multa legalmente previstos.
 Nos termos do enunciado no 4 de Súmula do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), é cabível a cobrança de juros de mora com base na taxa SELIC para débitos relativos a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal.
 II) DA OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA: AIOA Debcad nº 37.318.928-1 (CFL 68).
 OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA ACESSÓRIA. DESCUMPRIMENTO. INFRAÇÃO.
 Consiste em descumprimento de obrigação acessória a empresa apresentar a Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP) com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias, contendo informações incorretas ou omissas.
 LEGISLAÇÃO DA MULTA MAIS FAVORÁVEL. APLICAÇÃO EM PROCESSO PENDENTE JULGAMENTO.
 A lei aplica-se a ato ou fato pretérito, tratando-se de ato não definitivamente julgado quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.
 Em decorrência das alterações promovidas pela MP 449 quanto às modificações dos artigos 32 e 35 da Lei 8.212/91, o Fisco apresentou comparativo das penalidades previstas à época dos fatos e à época da autuação, em cumprimento ao previsto no inciso II do artigo 106 do Código Tributário Nacional, aplicando a multa benéfica ao contribuinte.
 Recurso Voluntário Provido em Parte.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento parcial ao recurso voluntário, para excluir: (a) o valor de R$240,00 (duzentos e quarenta reais) nas competências 05/2007 a 12/2007, relativo ao AIOP DEBCAD 37.318.929-0 e pertinente aos levantamentos FC e FC1; e (b) o valor de R$132,00 (cento e trinta e dois reais) nas competências 01/2007 a 12/2007, relativo ao AIOP DEBCAD 37.318.930-3 e pertinente ao item lF-Contrib Indiv.
 
 
 Ronaldo de Lima Macedo - Presidente e Relator
 
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Ronaldo de Lima Macedo, Kleber Ferreira Araújo, Ronnie Soares Anderson, Marcelo Oliveira, Lourenço Ferreira do Prado, João Victor Ribeiro Aldinucci e Natanael Vieira dos Santos.
 
  Trata-se de lançamento fiscal decorrente do descumprimento de obrigação tributária principal, referente às contribuições devidas à Seguridade Social, incidentes sobre a remuneração dos segurados empregados e contribuintes individuais, relativas às contribuições desses segurados não descontadas em época própria e parcela patronal, incluindo as contribuições para o financiamento das prestações concedidas em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho (SAT/GILRAT) e as contribuições destinadas a outras Entidades/Terceiros, bem como diferenças de acréscimos legais decorrentes de Guia de Recolhimento da Previdência (GPS) recolhida em atraso, para as competências 01/2007 a 12/2007.
Também há o lançamento pelo descumprimento de obrigação acessória.
O Relatório Fiscal (fls. 150/164) informa que o fato gerador decorre de diferença de remuneração apurada quando do confronto entre as informações prestadas em folhas de pagamentos, Livros Diários e Guias de Recolhimento à Previdência Social (GPS). Esclarece que o lançamento foi apurado com base nas folhas de pagamento apresentadas e Livros Razões e Diários nºs. 54 a 57, e recibos de pagamentos efetuados a autônomos. Esse Relatório Fiscal informa ainda que os créditos tributários foram constituídos por meio dos seguintes lançamentos fiscais:
DEBCAD 37.318.929-0 ( parcela patronal, inclusive aquela destinada ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa, decorrente dos riscos ambientais do trabalho (SAT);
DEBCAD 37.318.930-3 ( refere-se às contribuições relativas à parcela dos segurados não descontada em época própria;
DEBCAD 37.318.931-1�( refere-se às contribuições destinadas aos terceiros (FNDE, INCRA, SENAT, SEST, SEBRAE);
DEBCAD 37.318.928-1 ( refere-se à aplicação da multa no Código de Fundamento Legal CFL 68 (descumprimento de obrigação acessória).
Quanto à multa aplicada, houve comparação entre as multas cabíveis antes da Medida Provisória (MP) 449/08 (multa anterior + AIOA 68) e após esta MP (multa atual) que foi convertida na Lei 11.941/09 e, portanto, a multa aplicada e discriminada no DD decorreu da observância do princípio da retroatividade benigna (art.106, II, alínea �c�, do CTN), conforme discriminado nas planilhas de comparação de multas.
A ciência do lançamento fiscal ao sujeito passivo deu-se em 29/11/2011 (fls. 01 e 658), mediante correspondência postal com Aviso de Recebimento (AR).
A Recorrente interpôs impugnação (fls. 660/1083) requerendo a total improcedência do lançamento e alegando, em síntese, que:
Da Nulidade. Como o Auditor Fiscal considerou que as cestas básicas possuem natureza salarial no lançamento da obrigação acessória, este deve ser declarado nulo;
Do Mérito. Alega que, após uma análise complexa (já que os autos de infração são confusos) tanto o motivo como a motivação utilizados pelo Auditor correspondem à realidade fática do presente caso. Como exemplo especifica a competência 06/2007, que teve lançada a quantia de R$132,00 e R$240,00, correspondente a contribuição de segurados e patronal, respectivamente, incidente sobre o total dos valores pagos ou creditados, no decorrer do mês aos Contribuintes Individuais, além dos valores de juros e multa de ofício de 75%. Elabora uma tabela com os valores devidos à Previdência Social na competência 06/2007, concluindo que o valor devido à Previdência é R$53.216,27, sendo certo que nesta quantia já está incluso o valor de R$132,00 (11% de R$1.200,00) e o valor de R$240,00 (20% de R$ 1.200,00), lançados equivocadamente nos AI, pois que estes constam das GFIP enviadas pelo contribuinte em 04/07/2007. Assim, afirma que o valor devido de R$53.216,27 foi quitado através das GPS mencionadas (R$5.950,11 e R$47.266,16), não existindo nenhum valor a ser cobrado na referida competência nem nas demais;
Das Diferenças Acréscimos Legais (DAL). Alega que o Auditor novamente não informa o motivo e a motivação dos lançamentos a título de acréscimos legais, além de não informar os índices utilizados para o cálculo da multa e dos juros;
Da Falta de abatimento dos Créditos recolhidos pelo Contribuinte. Argumenta que os valores recolhidos por meio das DCG 36.225.835-0, 36.225.834-1 e 36.101.176-8 não foram considerados para o abatimento dos valores lançados pela fiscalização, sendo mais um motivo para a nulidade
A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) no Rio de Janeiro/RJ� por meio do Acórdão no 12-46.819 da 14a Turma da DRJ/RJ1 (fls. 1685/1703) � considerou o lançamento fiscal procedente em parte, eis que, em relação ao AIOA DEBCAD nº. 37.318.928-1, houve a exclusão dos valores de multa correspondentes ao fornecimento de alimentos in natura.
A Notificada apresentou recurso, manifestando seu inconformismo pela obrigatoriedade do recolhimento dos valores lançados e no mais efetua repetição das alegações da peça de impugnação.
A Agência da DRF em Barra do Piraí/RJ encaminha os autos ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) para processo e julgamento.
Posteriormente, o CARF determinou a realização de diligência fiscal para averiguar as matérias fáticas registradas na peça recursal. A informação fiscal (diligência, Parecer Fiscal) apontou que o Fisco cometeu um equívoco na apuração da contribuição previdenciária e sugere a sua retificação.
É o relatório.

 
Conselheiro Ronaldo de Lima Macedo

Recurso tempestivo. Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso interposto.
DA PRELIMINAR:
A Recorrente alega que não consta no lançamento fiscal a necessária e adequada descrição dos fatos e motivação da autuação, existindo dúvidas quanto ao lançamento, o qual, diante de tais irregularidades, deve ser declarado nulo.
Tal alegação não será acatada, pois os elementos probatórios que compõem os autos são suficientes para a perfeita compreensão do fato gerador das contribuições sociais lançadas, que foram as relativas à parcela dos segurados e parcela patronal, incluindo as contribuições para o financiamento das prestações concedidas em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho (SAT/GILRAT) e as contribuições destinadas a outras Entidades/Terceiros, bem como diferenças de acréscimos legais decorrentes de Guia de Recolhimento da Previdência (GPS) recolhida em atraso, para as competências 01/2007 a 12/2007. Também há o lançamento pelo descumprimento de obrigação acessória (CFL 68).
Os valores das contribuições sociais decorrem da remuneração paga ou creditada aos segurados empregados e contribuintes individuais, e foram devidamente delineados no Relatório Fiscal e no Parecer Fiscal.
Verifica-se ainda que o lançamento fiscal ora analisado está em conformidade aos pressupostos essenciais para sua lavratura, contendo de forma clara os elementos necessários para a sua configuração e caracterização. Com isso, não há que se falar em vícios no lançamento fiscal, eis que estão estabelecidos de forma transparente nos autos (fls. 01/45) todos os seus requisitos legais, conforme preconizam o art. 142 do CTN e o art. 10 do Decreto 70.235/1972, tais como: local e data da lavratura; caracterização da ocorrência da situação fática da obrigação tributária (fato gerador); determinação da matéria tributável; montante da contribuição previdenciária devida; identificação do sujeito passivo; determinação da exigência tributária e intimação para cumpri-la ou impugná-la no prazo de 30 dias; disposição legal infringida e aplicação das penalidades cabíveis; dentre outros.
Lei 5.172/1966 � Código Tributário Nacional (CTN):
Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.
.........................................................................................................
Decreto 70.235/1972:
Art. 10. O auto de infração será lavrado por servidor competente, no local da verificação da falta, e conterá obrigatoriamente:
I - a qualificação do autuado;
II - o local, a data e a hora da lavratura;
III - a descrição do fato;
IV - a disposição legal infringida e a penalidade aplicável;
V - a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou impugná-la no prazo de trinta dias;
VI - a assinatura do autuante e a indicação de seu cargo ou função e o número de matrícula.
O Relatório Fiscal (fls. 150/164) e seus anexos (fls. 01/149), complementados pelos documentos acostados pela Recorrente (fls. 660/1083), são suficientemente claros e relacionam os dispositivos legais aplicados ao lançamento fiscal ora analisado, bem como descriminam o fato gerador da contribuição devida. A fundamentação legal aplicada encontra-se no Relatório de Fundamentos Legais do Débito - FLD, que contém todos os dispositivos legais por assunto e competência. Há o Discriminativo Analítico de Débito (DAD), que contém todas as contribuições sociais devidas, de forma clara e precisa. Ademais, constam outros relatórios que complementam essas informações, tais como: Discriminativo Sintético do Débito (DSD); Relatório de Lançamentos (RL); diligência fiscal (parecer fiscal); dentre outros. Esses documentos, somados entre si, permitem a completa verificação dos valores e cálculos utilizados na constituição do crédito tributário.
Além disso � no Termo de Intimação para Apresentação de Documentos (TIAD) e no Termo de Encerramento do Procedimento Fiscal (TEPF) �, todos assinados por representantes da empresa, constam a documentação utilizada para caracterizar e concretizar a hipótese fática do fato gerador das contribuições lançadas e a informação de que o sujeito passivo recebeu toda a documentação utilizada para caracterizar os valores lançados no lançamento fiscal. Posteriormente, isso foi confirmado pelo Relatório Fiscal de fls. 6150/164.
Com isso, ao contrário do que afirma a Recorrente, o lançamento fiscal foi lavrado de acordo com os dispositivos legais e normativos que disciplinam a matéria, tendo o agente fiscal demonstrado, de forma clara e precisa, a ocorrência do fato gerador das contribuições previdenciárias dos segurados empregados e contribuintes individuais, fazendo constar nos relatórios que o compõem (fls. 01/1083) os fundamentos legais que amparam o procedimento adotado e as rubricas lançadas.
Logo, essas alegações da Recorrente de nulidade do lançamento fiscal são genéricas, ineficientes e inócuas, não se permitindo configurar qualquer nulidade e não serão acatadas.
DO MÉRITO:
I) DA OBRIGAÇÃO PRINCIPAL: AIOP Debcad nº 37.318.929-0 (patronal e SAT), AIOP Debcad nº 37.318.930-3 (parcela segurados) e AIOP Debcad nº 37.318.931-1 (Outras Entidades/Terceiros).
Com relação aos recolhimentos realizados pela Recorrente, constata-se que os documentos juntados aos autos comprovam, em parte, a efetividade dos pagamentos da contribuição previdenciária lançada pelo Fisco.
Na espécie, diante da alegação de que o lançamento estaria equivocado, já que os valores apurados pelo Fisco teriam abarcados cifras já devidamente recolhidas ao Erário por meio de Guias de Recolhimento à Previdência Social (GPS), os autos foram baixados em diligência para manifestação do Fisco sobre a possível necessidade de retificação do lançamento, conforme Resolução nº 2402-000.357 do CARF.
Em Informação Fiscal, consubstanciada pelo Parecer Fiscal (diligência fiscal), consta que as alegações da Recorrente, em parte, são pertinentes, e o Fisco concluiu que os valores inicialmente apurados deverão ser retificados, nos seguintes termos:
�[...] 6. Da análise pormenorizada dos valores encontrados, em confronto com os valores dos Autos de Infração em questão, podemos chegar às seguintes conclusões:
6.1 - No Auto de Infração DEBCAD 37.318.929-0, que corresponde à parcela patronal, no levantamento FP - Folha de Pagamento - Empregados, que abrange as competências 01 a 04/2007, nada há a ser alterado, uma vez que os recolhimentos em GPS nessas competências foram todas aproveitados no levantamento referente aos segurados e os créditos constituídos em DCG referem-se às outras entidades e fundos ("terceiros"). Já no Levantamento FC/FC1 -Folha de Pagamento - Contribuintes Individuais, observa-se que, nas competências 05 a 12/2007 os recolhimentos em GPS não foram integralmente aproveitados, sendo que o valor referente ao Pro-labore (item "Salário de Contribuição - Pro-labore" das Folhas de Pagamento) foram recolhidos; sendo assim, devem ser mantidos nesse levantamento os valores das competências 01 a 04/2007, (nessas competências não foram efetuados recolhimentos suficientes, conforme explicado acima), e os valores de 421,41 na competência 08/2007, 258,01 na competência 10/2007 e 86,42 na competência 11/2007, os quais se referem a contribuição incidente sobre o pagamento a autônomos, não declaradas em GFIP e recolhidas. O levantamento DAL - Diferença de Acréscimos Legais, integrante do mesmo Auto de Infração, será tratado em item próprio abaixo.
6.2-No Auto de Infração DEBCAD 37.318.930-3, que se refere às contribuições relativas à parcela dos segurados, observa-se que os valores do item "11- Segurados" originaram-se do item "INSS - Retidos dos Funcionários" das Folhas de Pagamento, os quais já incluem os valores descontados referente ao pagamento do Pro-labore. Sendo assim o item ÍF-Contrib Indiv (valor de 132,00 por mês) está em duplicidade, devendo ser excluído.
6.3 - No Auto de Infração DEBCAD 37.318.931-1, que se refere às contribuições destinadas aos terceiros (FNDE, INCRA, SENAT, SEST, SEBRAE), e que abrange as competências 01 a 04/2007 e 07/2007, nada há a ser alterado, uma vez que os recolhimentos em GPS nessas competências foram todas aproveitadas no levantamento referente aos segurados e os créditos constituídos em DCG foram devidamente abatidos, conforme demonstrado na coluna crédito do relatório "DD- Demonstrativo do Débito", integrante do citado Auto de Infração.
6.4 - Quanto à afirmação de que os valores recolhidos por meio dasDCG 36.101.176-8, 36.225.835-0 e 36.225.834-1 não foram considerados para o abatimento dos valores lançados pela fiscalização, constatamos que:
a) Os valores do DCG 36.101.176-8 foram corretamente abatidos nas competências 01 a 04/2007, conforme descrito no item 6.3 acima;
b) Os DCGs 36.225.835-0 e 36.225.834-1 abrangem competências não abrangidas pelos Autos de Infração aqui tratados, lembrando que na competência 12/2007 não está sendo constituído crédito.
c) Para maior clareza, juntamos a esse Parecer extratos de valores originais por competência dos DCGs citado nos itens anteriores.
(...)
8 - Em resumo, nosso parecer é pelas seguintes alterações nos Autos de Infração aqui analisados:
8.1 - No Auto de Infração DEBCAD 37.318.929-0 - Levantamento FC/FC1: nas competências 05 a 12/2007 deve ser excluído o valor de R$ 240,00 em cada competência, pelos motivos descritos no item 6.1 acima, mantendo-se nesse levantamento inalterados os valores lançados nas competências 01 a 04/2007 e permanecendo os valores de 421,41 na competência 08/2007, 258,01 na competência 10/2007 e 86,42 na competência 11/2007.
8.2 - No Auto de Infração DEBCAD 37.318.930-3, deve ser deve ser excluído o valor de R$ 132,00 em cada competência (Item IF-Contrib Indiv) pelos motivos descritos no item 6.2 acima.
8.3 - Considerando as retificações propostas acima, concluímos que assiste razão ao contribuinte quanto ao seu cálculo referente à competência 06/2007.
8.4 - Ressalvado o exposto nos itens anteriores, todos os demais créditos do contribuinte, seja oriundos de recolhimentos em GPS, seja constituídos por meio de DCG, foram corretamente considerados pela Fiscalização.
8.5 - Os recolhimentos em atraso que deram origem aos lançamentos a título de acréscimos legais estão detalhadamente relacionados no Relatório "DAL - Diferença de Acréscimos Legais", que é parte integrante do Auto de Infração, onde estão discriminadas todas as GPS recolhidas em atraso, com as competências, datas de recolhimento, valores recolhidos e cálculo individualizado das atualizações monetárias, juros e multas. Os fundamentos legais, os índices de correção, os juros e as multas estão detalhadamente explicitados no Relatório FLD - Fundamentos Legais do Débito, que é parte integrante do Auto de Infração. [...]� (itens �6 e 8� do Parecer Fiscal, Diligência Fiscal)
Em relação a este ponto, simplesmente acato a proposta de retificação feita pelo próprio Fisco, conforme sub-itens �8.1� e �8.2� do Parecer Fiscal, Diligência Fiscal.
Diante disso, acata-se a alegação da Recorrente de que é indevida, em parte, a contribuição previdenciária, já que ela apresentou documentos para se eximir dos valores lançados, fato este admitido, posteriormente, pelo próprio Fisco, consoante Parecer Fiscal. Assim, deverá ser excluída da contribuição previdenciária inicialmente apurada: (i) o valor de R$240,00 (duzentos e quarenta reais) nas competências 05/2007 a 12/2007, relativo ao AIOP DEBCAD 37.318.929-0 e pertinente aos levantamentos FC e FC1; e (ii) o valor de R$132,00 (cento e trinta e dois reais) nas competências 01/2007 a 12/2007, relativo ao AIOP DEBCAD 37.318.930-3 e pertinente ao item lF-Contrib Indiv (sub-itens �8.1� e �8.2� do Parecer Fiscal).
No que tange à arguição de inconstitucionalidade, ou ilegalidade, de legislação previdenciária que dispõe sobre a utilização taxa de juros (taxa SELIC), frise-se que incabível seria sua análise na esfera administrativa. Não pode a autoridade administrativa recusar-se a cumprir norma cuja constitucionalidade vem sendo questionada, razão pela qual são aplicáveis as normas reguladas na Lei 8.212/1991. Isso está em consonância com o Enunciado nº 2 de Súmula do CARF: �O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária�.
Esclarecemos que foi correta a aplicação do índice pelo Fisco, pois o art. 144 do CTN dispõe que o lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária e rege-se pela lei então vigente, ainda que modificada ou revogada, e a cobrança de juros (taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC) estava prevista em lei específica da previdência social, art. 34 da Lei 8.212/1991.
Nesse sentido já se posicionou o STJ no Recurso Especial n° 475904, publicado no DJ em 12/05/2003, cujo relator foi o Min. José Delgado:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CDA. VALIDADE. MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 07/STJ. COBRANÇA DE JUROS. TAXA SELIC. INCIDÊNCIA. A averiguação do cumprimento dos requisitos essenciais de validade da CDA importa o revolvimento de matéria probatória, situação inadmissível em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 07/STJ. No caso de execução de dívida fiscal, os juros possuem a função de compensar o Estado pelo tributo não recebido tempestivamente. Os juros incidentes pela Taxa SELIC estão previstos em lei. São aplicáveis legalmente, portanto. Não há confronto com o art. 161, § 1º, do CTN. A aplicação de tal Taxa já está consagrada por esta Corte, e é devida a partir da sua instituição, isto é, 1º/01/1996 (REsp 439256/MG). Recurso especial parcialmente conhecido, e na parte conhecida, desprovido.
A propósito, convém mencionar que o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) uniformizou a jurisprudência administrativa sobre a matéria por meio do enunciado da Súmula nº 4 (Portaria MF no 383, publicada no DOU de 14/07/2010), nos seguintes termos:
Súmula CARF nº 4: A partir de 1o de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - Selic para títulos federais.
Não tendo o contribuinte recolhido à contribuição previdenciária em época própria, tem por obrigação arcar com o ônus de seu inadimplemento. Caso não se fizesse tal exigência, poder-se-ia questionar a violação ao principio da isonomia, por haver tratamento similar entre o contribuinte que cumprira em dia com suas obrigações fiscais, com aqueles que não recolheram no prazo fixado pela legislação.
Dessa forma, não há que se falar em ilegalidade de cobrança de juros, estando os valores descritos no lançamento fiscal, em consonância com o prescrito pela legislação previdenciária, eis que o art. 34 da Lei 8.212/1991 dispunha que as contribuições sociais não recolhidas à época própria ficavam sujeitas aos juros SELIC e multa de mora, todos de caráter irrelevável. Isso está em consonância com o próprio art. 161, § 1°, do CTN, pois havendo legislação especifica dispondo de modo diverso, abre-se a possibilidade de que seja aplicada outra taxa e, no caso das contribuições previdenciárias pagas com atraso, a taxa utilizada é a SELIC.
O disposto no art. 161 do CTN não estabelece norma geral em matéria de legislação tributária. Portanto, sendo materialmente lei ordinária pode ser alterado por outra lei de igual status, não havendo necessidade de lei complementar.
Ainda, conforme estabelecia os arts. 34 e 35 da Lei 8.212/1991, sem as alterações da Lei 11.941/2009, a multa de mora é bem aplicável pelo não recolhimento em época própria das contribuições previdenciárias. Além disso, o art. 136 do CTN descreve que a responsabilidade pela infração independe da intenção do agente ou do responsável, e da natureza e extensão dos efeitos do ato.
Na espécie, o Fisco aplicou a norma mais benéfica, a teor do art. 106, II, alínea �c�, do CTN, na apuração da multa exigível sobre a contribuição não recolhida tempestivamente, mediante cotejo, competência a competência, entre a soma da multa moratória incidente sobre a contribuição devida com a multa por descumprimento da obrigação acessória (não declaração, em GFIP, da contribuição devida), calculadas de acordo com a legislação vigente à época da ocorrência dos fatos geradores, e a multa de ofício de 75% sobre a contribuição devida, prevista no art. 35-A da Lei 8.212/91, acrescido pela Lei 11.941/2009. Além disso, o art. 136 do CTN descreve que a responsabilidade pela infração independe da intenção do agente ou do responsável, e da natureza e extensão dos efeitos do ato.
Dessa forma, não há que se falar em ilegalidade de cobrança da multa, estando os valores descritos no lançamento fiscal, bem como os seus fundamentos legais, em consonância com o prescrito pela legislação previdenciária.
II) DA OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA: AIOA Debcad nº 37.318.928-1 (CFL 68).
Com relação ao procedimento utilizado pela auditoria fiscal, a Recorrente alega que não houve cumprimento da legislação vigente.
Tal alegação não será acatada, eis que o Fisco cumpriu a legislação de regência, ensejando o lançamento de ofício em decorrência de a Recorrente ter incorrido no descumprimento de obrigação tributária acessória, conforme os fatos e a legislação a seguir delineados.
Verifica-se que a Recorrente não informou ao Fisco, por intermédio da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP), todos os fatos geradores das contribuições previdenciárias, incidentes sobre a remuneração dos segurados empregados e contribuintes individuais. Os valores da remuneração dos segurados foram devidamente delineados no Relatório Fiscal e nos AIOP�s Debcad nº 37.318.929-0 (patronal e SAT) e Debcad nº 37.318.930-3 (parcela dos segurados).
Com isso, a Recorrente incorreu na infração prevista no art. 32, inciso IV e § 5º, da Lei 8.212/1991, transcrito abaixo:
Lei 8.212/1991 � Lei de Custeio da Previdência Social (LCPS):
Art. 32. A empresa é também obrigada a:
(...)
IV - informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, por intermédio de documento a ser definido em regulamento, dados relacionados aos fatos geradores de contribuição previdenciária e outras informações de interesse do INSS.
(...)
§ 5º. A apresentação do documento com dados não correspondentes aos fatos geradores sujeitará o infrator à pena administrativa correspondente à multa de cem por cento do valor devido relativo à contribuição não declarada, limitada aos valores previstos no parágrafo anterior. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
Esse art. 32, inciso IV e § 5º, da Lei 8.212/1991 é claro quanto à obrigação acessória da empresa e o Regulamento da Previdência Social (RPS), aprovado pelo Decreto 3.048/1999, complementa, delineando a forma que deve ser observada para o cumprimento do dispositivo legal, como, por exemplo, o preenchimento e as informações prestadas são de inteira responsabilidade da empresa, conforme preceitua o seu art. 225, inciso IV e §§ 1o a 4o:
Decreto 3.048/1999 � Regulamento da Previdência Social:
Art. 225. A empresa é também obrigada a:
(...)
IV - informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro Social, por intermédio da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social, na forma por ele estabelecida, dados cadastrais, todos os fatos geradores de contribuição previdenciária e outras informações de interesse daquele Instituto;
§ 1º As informações prestadas na Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social servirão como base de cálculo das contribuições arrecadadas pelo Instituto Nacional do Seguro Social, comporão a base de dados para fins de cálculo e concessão dos benefícios previdenciários, bem como constituir-se-ão em termo de confissão de dívida, na hipótese do não-recolhimento.
§ 2º A entrega da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social deverá ser efetuada na rede bancária, conforme estabelecido pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, até o dia sete do mês seguinte àquele a que se referirem as informações. (Redação dada pelo Decreto nº 3.265, de 29/11/1999)
§ 3º A Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social é exigida relativamente a fatos geradores ocorridos a partir de janeiro de 1999.
§ 4º O preenchimento, as informações prestadas e a entrega da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social são de inteira responsabilidade da empresa.
Nos termos do arcabouço jurídico-previdenciário acima delineado, constata-se, então, que a Recorrente � ao não incluir na GFIP todos os fatos geradores das contribuições previdenciárias, incidentes sobre a remuneração dos segurados empregados e contribuintes individuais � incorreu na infração prevista no art. 32, inciso IV e § 5º, da Lei 8.212/1991, c/c o art. 225, inciso IV e §§ 1o a 4o, do Regulamento da Previdência Social (RPS).
Cumpre esclarecer que a Medida Provisória (MP) 449/2008, convertida na Lei 11.941/2009, revogou o artigo 32, parágrafo 5º da Lei 8.212/91, alterou o artigo 35 e incluiu os artigos 32-A e 35-A nessa mesma lei, e, com isso, houve modificação nas regras para aplicação de multa decorrente do descumprimento de obrigações acessórias relativas à GFIP, que é o caso dos autos.
Em decorrência das modificações promovidas pela MP 449 nos artigos 32 e 35 da Lei 8.212/91, convertida na Lei 11.941/2009, o Fisco apresentou comparativo das penalidades previstas à época dos fatos e à época da autuação, e aplicou a multa benéfica ao contribuinte, conforme previsão do inciso II do artigo 106 do Código Tributário Nacional. Diante desse quadro, somente houve a aplicação da multa oriunda da obrigação acessória, AIOA Debcad nº 37.318.928-1 (CFL 68), para as competências 01/2007 a 04/2007 e 12/2007, e de forma simultânea a aplicação da multa de mora pelo não cumprimento da obrigação principal no tempo oportuno, com fundamento no artigo 35 da Lei 8.212/91, na redação da Lei 9.876/99, além do recolhimento do valor referente à própria obrigação principal.
Para as demais competências (05/2007 a 11/2007), aplicou-se a multa de ofício prevista no artigo 44 da Lei 9.430/1996, na redação dada pela Lei 11.488/2007, além do lançamento do valor relativo às contribuições devidas.
Assim, afastam-se tanto a alegação da Recorrente de que deveria ser aplicada a multa prevista no art. 32-A da Lei 8.212/1991, na redação dada pela Lei 11.941/2009, para a obrigação acessória, como a alegação de que não se deveria aplicar a multa de ofício prevista no artigo 44 da Lei 9.430/1996, na redação dada pela Lei 11.488/2007, já que a situação apresentada pelo Fisco, no quadro comparativo entre o total da multa anterior e o total multa atual (item 68 do Acórdão 12-46.819 da 14a Turma da DRJ/RJ1, fls. 1685/1703), representa um contexto fático mais benéfico ao contribuinte, conforme preconiza o princípio da retroatividade benéfica tributária, previsto no inciso II do artigo 106 do Código Tributário Nacional.
Portanto, o procedimento utilizado pela auditoria fiscal para a aplicação da multa foi devidamente embasado na legislação vigente à época da lavratura do auto de infração. Ademais, não se verificou a existência de qualquer fato novo que possa ensejar a revisão do lançamento em questão nas alegações registradas na peça recursal da Recorrente.

CONCLUSÃO:
Voto no sentido de CONHECER do recurso e DAR PARCIAL PROVIMENTO, para excluir dos valores inicialmente apurados:
o valor de R$240,00 (duzentos e quarenta reais) nas competências 05/2007 a 12/2007, relativo ao AIOP DEBCAD 37.318.929-0 e pertinente aos levantamentos FC e FC1; e
o valor de R$132,00 (cento e trinta e dois reais) nas competências 01/2007 a 12/2007, relativo ao AIOP DEBCAD 37.318.930-3 e pertinente ao item lF-Contrib Indiv, nos termos do voto.

Ronaldo de Lima Macedo.
 
 



Nos termos do enunciado n° 4 de Simula do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais (CARF), ¢ cabivel a cobranga de juros de mora com base na
taxa SELIC para débitos relativos a tributos e contribui¢des administrados
pela Secretaria da Receita Federal.

II) DA OBRIGACAO ACESSORIA: AIOA Debcad n° 37.318.928-1
(CFL 68).

OBRIGACAO TRIBUTARIA ACESSORIA. DESCUMPRIMENTO.
INFRACAO.

Consiste em descumprimento de obrigacdo acesséria a empresa apresentar a
Guia de Recolhimento do FGTS e Informagdes a Previdéncia Social (GFIP)
com dados ndo correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuicdes
previdencidrias, contendo informagdes incorretas ou omissas.

LEGISLACAO DA MULTA MAIS FAVORAVEL. APLICACAO EM
PROCESSO PENDENTE JULGAMENTO.

A lei aplica-se a ato ou fato pretérito, tratando-se de ato nao definitivamente
julgado quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei
vigente ao tempo da sua pratica.

Em decorréncia das alteracdes promovidas pela MP 449 quanto as
modificacdes dos artigos 32 e 35 da Lei 8.212/91, o Fisco apresentou
comparativo das penalidades previstas a época dos fatos e a época da
autuagdo, em cumprimento ao previsto no inciso II do artigo 106 do Codigo
Tributario Nacional, aplicando a multa benéfica ao contribuinte.

Recurso Voluntario Provido em Parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar
provimento parcial ao recurso voluntario, para excluir: (a) o valor de R$240,00 (duzentos e
quarenta reais) nas competéncias 05/2007 a 12/2007, relativo ao AIOP DEBCAD 37.318.929-0
e pertinente aos levantamentos FC e FC1; e (b) o valor de R$132,00 (cento ¢ trinta e dois reais)
nas competéncias 01/2007 a 12/2007, relativo ao AIOP DEBCAD 37.318.930-3 e pertinente ao
item IF-Contrib Indiv.

Ronaldo de Lima Macedo - Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Ronaldo de Lima
Macedo, Kleber Ferreira Aratjo, Ronnie Soares Anderson, Marcelo Oliveira, Lourenco
Ferreira do Prado, Jodo Victor Ribeiro Aldinucci e Natanael Vieira dos Santos.
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Relatorio

Trata-se de langamento fiscal decorrente do descumprimento de obrigagdo
tributdria principal, referente as contribui¢does devidas a Seguridade Social, incidentes sobre a
remuneragao dos segurados empregados e contribuintes individuais, relativas as contribuigdes
desses scgurados ndo descontadas em época propria e parcela patronal, incluindo as
contribuicdes para o financiamento das prestacdes concedidas em razdo do grau de incidéncia
le incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho (SAT/GILRAT) e as
contribuicdes destinadas a outras Entidades/Terceiros, bem como diferencas de acréscimos
legais decorrentes de Guia de Recolhimento da Previdéncia (GPS) recolhida em atraso, para as
competéncias 01/2007 a 12/2007.

Também ha o langamento pelo descumprimento de obrigagdo acessoria.

O Relatério Fiscal (fls. 150/164) informa que o fato gerador decorre de
diferenca de remuneragdo apurada quando do confronto entre as informagdes prestadas em
folhas de pagamentos, Livros Didrios e Guias de Recolhimento a Previdéncia Social (GPS).
Esclarece que o lancamento foi apurado com base nas folhas de pagamento apresentadas e
Livros Razdes e Didrios n%. 54 a 57, e recibos de pagamentos efetuados a autdbnomos. Esse
Relatorio Fiscal informa ainda que os créditos tributarios foram constituidos por meio dos
seguintes lancamentos fiscais:

1. DEBCAD 37.318.929-0 - parcela patronal, inclusive aquela destinada
ao financiamento dos beneficios concedidos em razdo do grau de

incidéncia de incapacidade laborativa, decorrente dos riscos ambientais
do trabalho (SAT);

2. DEBCAD 37.318.930-3 - refere-se as contribui¢des relativas a parcela
dos segurados nao descontada em época propria;

3. DEBCAD 37.318.931-1-> refere-se as contribui¢des destinadas aos
terceiros (FNDE, INCRA, SENAT, SEST, SEBRAE);

4. DEBCAD 37.318.928-1 - refere-se a aplicacdo da multa no Codigo de
Fundamento Legal CFL 68 (descumprimento de obrigagdo acessoria).

Quanto a multa aplicada, houve comparagdo entre as multas cabiveis antes da
Medida Provisoria (MP) 449/08 (multa anterior + AIOA 68) e apds esta MP (multa atual) que
foi convertida na Lei 11.941/09 e, portanto, a multa aplicada e discriminada no DD decorreu da
observancia do principio da retroatividade benigna (art.106, II, alinea “c”, do CTN), conforme
discriminado nas planilhas de comparagdo de multas.

A ciéncia do lancamento fiscal ao sujeito passivo deu-se em 29/11/2011 (fls.
01 e 658), mediante correspondéncia postal com Aviso de Recebimento (AR).

A Recorrente interpés impugnacao (fls. 660/1083) requerendo a total
improcedéncia do langamento e alegando, em sintese, que:



1. Da Nulidade. Como o Auditor Fiscal considerou que as cestas bésicas
possuem natureza salarial no lancamento da obrigacdo acessoria, este
deve ser declarado nulo;

2. Do Mérito. Alega que, apds uma analise complexa (ja que os autos de
infracdo sdo confusos) tanto o motivo como a motivagdo utilizados pelo
Auditor correspondem a realidade fatica do presente caso. Como
exemplo especifica a competéncia 06/2007, que teve lancada a quantia
de R$132,00 e R$240,00, correspondente a contribuicdo de segurados e
patronal, respectivamente, incidente sobre o total dos valores pagos ou
creditados, no decorrer do més aos Contribuintes Individuais, além dos
valores de juros e multa de oficio de 75%. Elabora uma tabela com os
valores devidos a Previdéncia Social na competéncia 06/2007,
concluindo que o valor devido a Previdéncia é R$53.216,27, sendo certo
que nesta quantia ja estd incluso o valor de R$132,00 (11% de
R$1.200,00) ¢ o valor de R$240,00 (20% de R$ 1.200,00), langados
equivocadamente nos Al, pois que estes constam das GFIP enviadas pelo
contribuinte em 04/07/2007. Assim, afirma que o valor devido de
R$53.216,27 foi quitado através das GPS mencionadas (R$5.950,11 e
R$47.266,16), ndo existindo nenhum valor a ser cobrado na referida
competéncia nem nas demais;

3. Das Diferencas Acréscimos Legais (DAL). Alega que o Auditor
novamente nao informa o motivo e a motivagao dos langamentos a titulo
de acréscimos legais, além de ndo informar os indices utilizados para o
calculo da multa e dos juros;

4. Da Falta de abatimento dos Créditos recolhidos pelo Contribuinte.
Argumenta que os valores recolhidos por meio das DCG 36.225.835-0,
36.225.834-1 e 36.101.176-8 nao foram considerados para o abatimento
dos valores langados pela fiscalizacdo, sendo mais um motivo para a
nulidade

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) no Rio de
Janeiro/RJ— por meio do Acérddo n° 12-46.819 da 14° Turma da DRJ/RJ1 (fls. 1685/1703) —
considerou o langamento fiscal procedente em parte, eis que, em relacio ao AIOA DEBCAD
n®. 37.318.928-1, houve a exclusdo dos valores de multa correspondentes ao fornecimento de
alimentos in natura.

A Notificada apresentou recurso, manifestando seu inconformismo pela
obrigatoriedade do recolhimento dos valores langados e no mais efetua repeticao das alegacdes
da peca de impugnacao.

A Agéncia da DRF em Barra do Pirai/RJ encaminha os autos ao Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) para processo e julgamento.

Posteriormente, 0 CARF determinou a realizacdo de diligéncia fiscal para
averiguar as matérias faticas registradas na peca recursal. A informacao fiscal (diligéncia,
Parecer Fiscal) apontou que o Fisco cometeu um equivoco na apuragdo da contribui¢dao
previdencidria e sugere a sua retificacao.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Ronaldo de Lima Macedo

Recurso tempestivo. Presentes os pressupostos de admissibilidade, conhego
do recurso interposto.

DA PRELIMINAR:

A Recorrente alega que nao consta no lancamento fiscal a necessaria e
adequada descricio dos fatos e motivacao da autuacio, existindo duvidas quanto ao
lancamento, 0 qual, diante de tais irregularidades, deve ser declarado nulo.

Tal alegacao ndo serd acatada, pois os elementos probatorios que compdem
os autos sdo suficientes para a perfeita compreensdo do fato gerador das contribuigdes sociais
lancadas, que foram as relativas a parcela dos segurados e parcela patronal, incluindo as
contribui¢des para o financiamento das prestacdes concedidas em razdo do grau de incidéncia
de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho (SAT/GILRAT) e as
contribui¢cdes destinadas a outras Entidades/Terceiros, bem como diferengas de acréscimos
legais decorrentes de Guia de Recolhimento da Previdéncia (GPS) recolhida em atraso, para as
competéncias 01/2007 a 12/2007. Também ha o langamento pelo descumprimento de
obrigacao acessoria (CFL 68).

Os valores das contribuigdes sociais decorrem da remuneragdo paga ou
creditada aos segurados empregados e contribuintes individuais, e foram devidamente
delineados no Relatorio Fiscal e no Parecer Fiscal.

Verifica-se ainda que o langamento fiscal ora analisado estd em
conformidade aos pressupostos essenciais para sua lavratura, contendo de forma clara os
elementos necessarios para a sua configuracdo e caracterizagdo. Com isso, ndo ha que se falar
em vicios no langamento fiscal, eis que estdo estabelecidos de forma transparente nos autos
(fls. 01/45) todos os seus requisitos legais, conforme preconizam o art. 142 do CTN e o art. 10
do Decreto 70.235/1972, tais como: local e data da lavratura; caracterizacdo da ocorréncia da
situagdo fatica da obrigagdo tributaria (fato gerador); determinagdo da matéria tributavel;
montante da contribuicdo previdencidria devida; identificacdo do sujeito passivo; determinagao
da exigéncia tributaria e intimag¢do para cumpri-la ou impugna-la no prazo de 30 dias;
disposicao legal infringida e aplicacdo das penalidades cabiveis; dentre outros.

Lei 5.172/1966 — Codigo Tributario Nacional (CTN):

Art. 142. Compete privativamente a autoridade administrativa
constituir o crédito tributario pelo lancamento, assim entendido
o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorréncia
do fato gerador da obrigacdo correspondente, determinar a
materia - tributavel,)o.calcular o montante do tributo devido,



identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplica¢do da
penalidade cabivel.

Decreto 70.235/1972:

Art. 10. O auto de infragdo serda lavrado por servidor
competenic, no local da verificagdo da falta, e contera
obrigatoriamente:

1 - a qualificagdo do autuado,

Il -0 local adata e a hora da lavratura;

1l - a descrigdo do fato,

1V - a disposi¢do legal infringida e a penalidade aplicavel;

V - a determinag¢do da exigéncia e a intimagdo para cumpri-la
ou impugnd-la no prazo de trinta dias;

VI - a assinatura do autuante e a indica¢do de seu cargo ou
fungdo e o numero de matricula.

O Relatério Fiscal (fls. 150/164) e seus anexos (fls. 01/149),
complementados pelos documentos acostados pela Recorrente (fls. 660/1083), sao
suficientemente claros e relacionam os dispositivos legais aplicados ao lancamento fiscal ora
analisado, bem como descriminam o fato gerador da contribuicdo devida. A fundamentacao
legal aplicada encontra-se no Relatorio de Fundamentos Legais do Débito - FLD, que contém
todos os dispositivos legais por assunto e competéncia. H4 o Discriminativo Analitico de
Débito (DAD), que contém todas as contribuigdes sociais devidas, de forma clara e precisa.
Ademais, constam outros relatérios que complementam essas informagdes, tais como:
Discriminativo Sintético do Débito (DSD); Relatério de Langamentos (RL); diligéncia fiscal
(parecer fiscal); dentre outros. Esses documentos, somados entre si, permitem a completa
verificacao dos valores e calculos utilizados na constitui¢ao do crédito tributario.

Além disso — no Termo de Intimagdo para Apresentagdo de Documentos
(TTIAD) e no Termo de Encerramento do Procedimento Fiscal (TEPF) —, todos assinados por
representantes da empresa, constam a documentagao utilizada para caracterizar e concretizar a
hipotese fatica do fato gerador das contribuigdes lancadas e a informagdo de que o sujeito
passivo recebeu toda a documentacdo utilizada para caracterizar os valores lancados no
lancamento fiscal. Posteriormente, isso foi confirmado pelo Relatorio Fiscal de fls. 6150/164.

Com isso, ao contrario do que afirma a Recorrente, o langamento fiscal foi
lavrado de acordo com os dispositivos legais e normativos que disciplinam a matéria, tendo o
agente fiscal demonstrado, de forma clara e precisa, a ocorréncia do fato gerador das
contribui¢des previdenciarias dos segurados empregados e contribuintes individuais, fazendo
constar nos relatorios que o compdem (fls. 01/1083) os fundamentos legais que amparam o
procedimento adotado e as rubricas langadas.

Logo, essas alegagdes da Recorrente de nulidade do lancamento fiscal sdo
genéricas, ineficientes e indcuas, ndo se permitindo configurar qualquer nulidade e nao serdao
acatadas.
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DO MERITO:

I) DA OBRIGACAO PRINCIPAL: AIOP Debcad n° 37.318.929-0
(patronal e SAT), AIOP Debcad n° 37.318.930-3 (parcela segurados) e AIOP Debcad n°
37.318.931-1 (Owiiras Entidades/Terceiros).

Com relacdo_aos recolhimentos realizados pela Recorrente, constata-se
que os documentos juntados aos autos comprovam, em parte, a efetividade dos pagamentos da
contribuigdo previdenciaria langada pelo Fisco.

Na espécie, diante da alegagdao de que o langamento estaria equivocado, ja
que os valores apurados pelo Fisco teriam abarcados cifras ja devidamente recolhidas ao Erario
por meio de Guias de Recolhimento a Previdéncia Social (GPS), os autos foram baixados em
diligéncia para manifestacdo do Fisco sobre a possivel necessidade de retificacdo do
langamento, conforme Resolugao n® 2402-000.357 do CARF.

Em Informagdo Fiscal, consubstanciada pelo Parecer Fiscal (diligéncia
fiscal), consta que as alegacdes da Recorrente, em parte, sdo pertinentes, € o Fisco concluiu que
os valores inicialmente apurados deverao ser retificados, nos seguintes termos:

“[...] 6. Da andlise pormenorizada dos valores encontrados, em
confronto com os valores dos Autos de Infracdo em questdo,
podemos chegar as seguintes conclusoes:

6.1 - No Auto de Infraggo DEBCAD 37.318.929-0, que
corresponde a parcela patronal, no levantamento FP - Folha de
Pagamento - Empregados, que abrange as competéncias 01 a
04/2007, nada ha a ser alterado, uma vez que os recolhimentos
em GPS nessas competéncias foram todas aproveitados no
levantamento referente aos segurados e os créditos constituidos
em DCG referem-se as outras entidades e fundos ("terceiros”).
Ja no Levantamento FC/FC1 -Folha de Pagamento -
Contribuintes Individuais, observa-se que, nas competéncias 05
a 12/2007 os recolhimentos em GPS ndo foram integralmente
aproveitados, sendo que o valor referente ao Pro-labore (item
"Salario de Contribuicdo - Pro-labore" das Folhas de
Pagamento) foram recolhidos,; sendo assim, devem ser mantidos
nesse levantamento os valores das competéncias 01 a 04/2007,
(nessas competéncias ndo foram efetuados recolhimentos
suficientes, conforme explicado acima), e os valores de 421,41
na competéncia 08/2007, 258,01 na competéncia 10/2007 e
86,42 na competéncia 11/2007, os quais se referem a
contribui¢do incidente sobre o pagamento a autéonomos, nao
declaradas em GFIP e recolhidas. O levantamento DAL -
Diferenga de Acréscimos Legais, integrante do mesmo Auto de
Infragado, sera tratado em item proprio abaixo.

6.2-No Auto de Infragdo DEBCAD 37.318.930-3, que se refere
as contribuigoes relativas a parcela dos segurados, observa-se
que os valores do item "11- Segurados" originaram-se do item
"INSS - Retidos dos Funciondrios"” das Folhas de Pagamento, os
quais ja incluem os valores descontados referente ao pagamento



do Pro-labore. Sendo assim o item [F-Contrib Indiv (valor de
132,00 por més) esta em duplicidade, devendo ser excluido.

6.3 - No Auto de Infragdo DEBCAD 37.318.931-1, que se refere
as contribuicoes destinadas aos terceiros (FNDE, INCRA,
SENAT, SEST, SEBRAE), e que abrange as competéncias 01 a
04/2007 e 07/2007, nada ha a ser alterado, uma vez que os
recolhimentos em GPS nessas competéncias foram todas
aproveitadas no levantamento referente aos segurados e os
creditos  constituidos em DCG foram devidamente abatidos,
conforme demonstrado na coluna crédito do relatorio "DD-
Demonstrativo do Débito", integrante do citado Auto de
Infragao.

6.4 - Quanto a afirmagdo de que os valores recolhidos por meio
dasDCG 36.101.176-8, 36.225.835-0 e 36.225.834-1 ndo foram
considerados para o abatimento dos valores lan¢ados pela
fiscalizagdo, constatamos que:

a) Os valores do DCG 36.101.176-8 foram corretamente
abatidos nas competéncias 01 a 04/2007, conforme descrito no
item 6.3 acima;

b) Os DCGs 36.225.835-0 e 36.225.834-1 abrangem
competéncias ndo abrangidas pelos Autos de Infracdo aqui
tratados, lembrando que na competéncia 12/2007 ndo esta sendo
constituido crédito.

¢) Para maior clareza, juntamos a esse Parecer extratos de
valores originais por competéncia dos DCGs citado nos itens
anteriores.

()

8 - Em resumo, nosso parecer ¢ pelas seguintes alteragoes nos
Autos de Infragdo aqui analisados:

8.1 - No Auto de Infracio DEBCAD 37.318.929-0 -
Levantamento FC/FCI: nas competéncias 05 a 12/2007 deve
ser excluido o valor de R$ 240,00 em cada competéncia, pelos
motivos descritos no item 6.1 acima, mantendo-se nesse
levantamento inalterados os valores lan¢ados nas competéncias
01 a 04/2007 e permanecendo os valores de 421,41 na
competéncia 08/2007, 258,01 na competéncia 10/2007 e 86,42
na competéncia 11/2007.

8.2 - No Auto de Infracdo DEBCAD 37.318.930-3, deve ser
deve ser excluido o valor de RS 132,00 em cada competéncia
(Item IF-Contrib Indiv) pelos motivos descritos no item 6.2
acima.

8.3 - Considerando as retificagdes propostas acima, concluimos
que assiste razdo ao contribuinte quanto ao seu calculo referente
a competéncia 06/2007.

8.4 - Ressalvado o exposto nos itens anteriores, todos os demais
créditos do contribuinte, seja oriundos de recolhimentos em
GPS, seja constituidos por meio de DCG, foram corretamente
considerados pela Fiscalizagdo.
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8.5 - Os recolhimentos em atraso que deram origem aos
langamentos a titulo de acréscimos legais estdo detalhadamente
relacionados no Relatorio "DAL - Diferenca de Acréscimos
Legais", que é parte integrante do Auto de Infra¢do, onde estdo
discriminadas todas as GPS recolhidas em atraso, com as
competéncias, datas de recolhimento, valores recolhidos e
calculo individualizado das atualizacoes monetarias, juros e
multas. Os fundamentos legais, os indices de corre¢do, os juros e
as multas estdo detalhadamente explicitados no Relatorio FLD -
Fundamentos Legais do Débito, que é parte integrante do Auto
de Infragdo. [...] " (itens “6 e 8” do Parecer Fiscal, Diligéncia
Fiscal)

Em relagdo a este ponto, simplesmente acato a proposta de retificagdo feita
pelo proprio Fisco, conforme sub-itens “8.1” ¢ “8.2” do Parecer Fiscal, Diligéncia Fiscal.

Diante disso, acata-se a alegacao da Recorrente de que € indevida, em parte, a
contribuicao previdenciaria, ja& que ela apresentou documentos para se eximir dos valores
langados, fato este admitido, posteriormente, pelo proprio Fisco, consoante Parecer Fiscal.
Assim, devera ser excluida da contribuicao previdenciaria inicialmente apurada: (i) o valor de
R$240,00 (duzentos e quarenta reais) nas competéncias 05/2007 a 12/2007, relativo ao AIOP
DEBCAD 37.318.929-0 e pertinente aos levantamentos FC ¢ FC1; e (ii) o valor de R$132,00
(cento e trinta e dois reais) nas competéncias 01/2007 a 12/2007, relativo ao AIOP DEBCAD
37.318.930-3 e pertinente ao item IF-Contrib Indiv (sub-itens “8.1” e “8.2” do Parecer Fiscal).

Y

No que tange a arguicio de inconstitucionalidade, ou ilegalidade, de
legislaciio previdenciaria que dispoe sobre a utilizacdo taxa de juros (taxa SELIC), frise-
se_que incabivel seria sua andlise na esfera administrativa. Nao pode a autoridade
administrativa recusar-se a cumprir norma cuja constitucionalidade vem sendo questionada,
razdo pela qual sdo aplicaveis as normas reguladas na Lei 8.212/1991. Isso estd em
consonancia com o Enunciado n° 2 de Simula do CARF: “O CARF ndo ¢ competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria”.

Esclarecemos que foi correta a aplicagao do indice pelo Fisco, pois o art. 144
do CTN dispde que o langamento reporta-se a data da ocorréncia do fato gerador da obrigagao
tributaria e rege-se pela lei entdo vigente, ainda que modificada ou revogada, e a cobranca de
juros (taxa referencial do Sistema Especial de Liquidacdo e Custdodia - SELIC) estava prevista em
lei especifica da previdéncia social, art. 34! da Lei 8.212/1991.

Nesse sentido ja se posicionou o STJ no Recurso Especial n°® 475904,
publicado no DJ em 12/05/2003, cujo relator foi o Min. Jos¢ Delgado:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUT. ARIO. EXEC UGCAO FISCAL.
CDA. VALIDADE. MATERIA FATICA. SUMULA 07/STJ.

" Art. 34. As contribui¢des sociais e outras importancias arrecadadas pelo INSS, incluidas ou nio em notificagdo
fiscal de langamento, pagas com atraso, objeto ou ndo de parcelamento, ficam sujeitas aos juros equivalentes a
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidagdo e de Custodia-SELIC, a que se refere o art. 13 da Lei n® 9.065,
de 20 de junho de 1995, incidentes sobre o valor atualizado, e multa de mora, todos de carater irrelevavel. (Artigo
restabelecido, com nova redagdo dada e paragrafo tnico acrescentado pela Lei n® 9.528, de 10/12/97)

Paragrafo unico. O percentual dos juros moratorios relativos aos meses de vencimentos ou pagamentos das
contribuigdes correspondera a um por cento.



COBRANCA DE JUROS. TAXA SELIC. INCIDENCIA. A
averiguag¢do do cumprimento dos requisitos essenciais de
validade da CDA importa o revolvimento de matéria probatoria,
situagdo inadmissivel em sede de recurso especial, nos termos da
Sumula 07/STJ. No caso de execugdo de divida fiscal, os juros
possuem a fungcdo de compensar o Estado pelo tributo ndo
recebido tempestivamente. Os juros incidentes pela Taxa SELIC
estdo previstos em lei. Sdo aplicaveis legalmente, portanto. Ndo
ha confronto com o art. 161, § 1° do CTN. A aplicagdo de tal
Taxa ja esta consagrada por esta Corte, e é devida a partir da
sua instituigdo, isto ¢é, 1701/1996 (REsp 439256/MG). Recurso
especial parcialmente conhecido, e na parte conhecida,
desprovido.

A proposito, convém mencionar que o Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais (CARF) uniformizou a jurisprudéncia administrativa sobre a matéria por meio do
enunciado da Stmula n° 4 (Portaria MF n° 383, publicada no DOU de 14/07/2010), nos
seguintes termos:

Stumula CARF n’ 4: A partir de 1° de abril de 1995, os juros
moratorios incidentes sobre débitos tributdrios administrados
pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no periodo de
inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidagdo e Custodia - Selic para titulos federais.

Nao tendo o contribuinte recolhido a contribui¢do previdenciaria em época
propria, tem por obrigacdo arcar com o 6nus de seu inadimplemento. Caso ndo se fizesse tal
exigeéncia, poder-se-ia questionar a violagdo ao principio da isonomia, por haver tratamento
similar entre o contribuinte que cumprira em dia com suas obrigagdes fiscais, com aqueles que
nao recolheram no prazo fixado pela legislagao.

Dessa forma, ndo ha que se falar em ilegalidade de cobranca de juros, estando
os valores descritos no langamento fiscal, em consonancia com o prescrito pela legislacdo
previdencidria, eis que o art. 34 da Lei 8.212/1991 dispunha que as contribui¢des sociais ndo
recolhidas a época propria ficavam sujeitas aos juros SELIC e multa de mora, todos de carater
irrelevavel. Isso estd em consonancia com o proprio art. 161, § 1°, do CTN?, pois havendo
legislagdo especifica dispondo de modo diverso, abre-se a possibilidade de que seja aplicada
outra taxa e, no caso das contribui¢des previdenciarias pagas com atraso, a taxa utilizada ¢ a
SELIC.

O disposto no art. 161 do CTN ndo estabelece norma geral em matéria de
legislagdo tributaria. Portanto, sendo materialmente lei ordinaria pode ser alterado por outra lei
de igual status, ndo havendo necessidade de lei complementar.

Ainda, conforme estabelecia os arts. 34 e 35° da Lei 8.212/1991, sem as
alteragoes da Lei 11.941/2009, a multa de mora é bem aplicavel pelo nao recolhimento em

2 Lei 5.172/1966 — Codigo Tributario Nacional (CTN):

Art. 161. O crédito ndo integralmente pago no vencimento ¢ acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo
determinante da falta, sem prejuizo da imposi¢ao das penalidades cabiveis e da aplicagdo de quaisquer medidas de
garantia previstas nesta Lei ou em lei tributéria.

§ 1°. Se a lei ndo dispuser de modo diverso, os juros de mora sio calculados a taxa de um por cento ao més.

3 Art. 35. Sobre as contribuigdes sociais em atraso, arrecadadas pelo INSS, incidira multa de mora, que néo podera
ser relevada, nos seguintes termos: (Redagdo dada pelo art. 1°, da Lei n° 9.876/99)

()

1= para-pagamento-de-créditos incluidos em‘notifica¢do fiscal de langamento:

10
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época propria das contribuicoes previdenciarias. Além disso, o art. 136 do CTN descreve
que a responsabilidade pela infragdo independe da intengao do agente ou do responsavel, e da
natureza e extensao dos efeitos do ato.

Na espécie, o Fisco aplicou a norma mais benéfica, a teor do art. 106, II,
alinea “c”, do CTN, na apuragdo da multa exigivel sobre a contribui¢do ndo recolhida
tempestivariente, mediante cotejo, competéncia a competéncia, entre a soma da multa
moratoria incidente sobre a contribui¢ao devida com a multa por descumprimento da obrigacao
accssoria (ndo declaragao, em GFIP, da contribuigdo devida), calculadas de acordo com a
legislagdo vigente a época da ocorréncia dos fatos geradores, e a multa de oficio de 75% sobre
a contribui¢ao devida, prevista no art. 35-A da Lei 8.212/91, acrescido pela Lei 11.941/2009.
Além disso, o art. 136 do CTN descreve que a responsabilidade pela infragdo independe da
intencao do agente ou do responsavel, e da natureza e extensao dos efeitos do ato.

Dessa forma, ndo hd que se falar em ilegalidade de cobranca da multa,
estando os valores descritos no langamento fiscal, bem como os seus fundamentos legais, em
consonancia com o prescrito pela legislagdo previdencidria.

II) DA OBRIGACAO ACESSORIA: AIOA Debcad n° 37.318.928-1

(CFL 68).

Com relacdo ao procedimento utilizado pela auditoria fiscal, a
Recorrente alega que nao houve cumprimento da legislacao vigente.

Tal alegacdo nao sera acatada, eis que o Fisco cumpriu a legislacdo de
regéncia, ensejando o langamento de oficio em decorréncia de a Recorrente ter incorrido no
descumprimento de obrigacdo tributdria acessoria, conforme os fatos e a legislagdo a seguir
delineados.

Verifica-se que a Recorrente nao informou ao Fisco, por intermédio da Guia
de Recolhimento do FGTS e Informacdes a Previdéncia Social (GFIP), todos os fatos
geradores das contribui¢des previdencidrias, incidentes sobre a remuneragdo dos segurados
empregados e contribuintes individuais. Os valores da remuneracdo dos segurados foram
devidamente delineados no Relatorio Fiscal e nos AIOP’s Debcad n°® 37.318.929-0 (patronal e
SAT) e Debcad n° 37.318.930-3 (parcela dos segurados).

a) vinte e quatro por cento, em até quinze dias do recebimento da notificacdo; (Redagdo dada pelo art. 1°, da Lei n°
9.876/99).

b) trinta por cento, ap6s o décimo quinto dia do recebimento da notificagdo; (Redagdo dada pelo art. 1°, da Lei n°
9.876/99).

¢) quarenta por cento, ap6s apresentagcdo de recurso desde que antecedido de defesa, sendo ambos tempestivos, até
quinze dias da ciéncia da decisdo do Conselho de Recursos da Previdéncia Social - CRPS; (Redagdo dada pelo art.
1°, da Lei n°® 9.876/99).

d) cinqiienta por cento, ap6s o décimo quinto dia da ciéncia da decisao do Conselho de Recursos da Previdéncia
Social - CRPS, enquanto ndo inscrito em Divida Ativa; (Redag@o dada pela Lei n® 9.876/99).

()

§ 4° Na hipotese de as contribuigdes terem sido declaradas no documento a que se refere o inciso IV do art. 32, ou
quando se tratar de empregador doméstico ou de empresa ou segurado dispensados de apresentar o citado
documento, a multa de mora a que se refere o caput e seus incisos sera reduzida em cinqgiienta por cento.
(Paragrafo acrescentado pela Lei n° 9.876/99)



Com isso, a Recorrente incorreu na infragdo prevista no art. 32, inciso IV e §
5°, da Lei 8.212/1991, transcrito abaixo:

Lei 8.212/1991 — Lei de Custeio da Previdéncia Social (LCPS):

Art. 32. A empresa é também obrigada a:

()

1V - informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro
Social - INSS, por intermédio de documento a ser definido em
regulamento, dados relacionados aos fatos geradores de
contribuicdo previdenciaria e outras informagoes de interesse do
INSS.

()

$ 5% A apresentagio do documento com dados ndo
correspondentes aos fatos geradores sujeitara o infrator a pena
administrativa correspondente a multa de cem por cento do
valor devido relativo a contribuicdo ndo declarada, limitada aos
valores  previstos no  paragrafo  anterior.  (Paragrafo
acrescentado pela Lei n°9.528, de 10.12.97).

Esse art. 32, inciso IV e § 5° da Lei 8.212/1991 ¢ claro quanto a obrigacao
acessoria da empresa e o Regulamento da Previdéncia Social (RPS), aprovado pelo Decreto
3.048/1999, complementa, delineando a forma que deve ser observada para o cumprimento do
dispositivo legal, como, por exemplo, o preenchimento e as informagdes prestadas sdo de
inteira responsabilidade da empresa, conforme preceitua o seu art. 225, inciso IV e §§ 1°a 4°:

Decreto 3.048/1999 — Regulamento da Previdéncia Social:

Art. 225. A empresa é também obrigada a:

()

1V - informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro
Social, por intermédio da Guia de Recolhimento do Fundo de
Garantia do Tempo de Servigo e Informagoes a Previdéncia
Social, na forma por ele estabelecida, dados cadastrais, todos os
fatos geradores de contribuicdo previdencidaria e outras
informagoes de interesse daquele Instituto;

$ 1° As informagoes prestadas na Guia de Recolhimento do
Fundo de Garantia do Tempo de Servico e Informagoes a
Previdéncia Social servirdo como base de calculo das
contribui¢oes arrecadadas pelo Instituto Nacional do Seguro
Social, compordo a base de dados para fins de cdlculo e
concessdo dos beneficios previdenciarios, bem como constituir-
se-do em termo de confissdo de divida, na hipotese do ndo-
recolhimento.

$ 2° A entrega da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia
do Tempo de Servigo e Informagoes a Previdéncia Social deverd
ser efetuada na rede bancaria, conforme estabelecido pelo
Ministério da Previdéncia e Assisténcia Social, até o dia sete do
més seguinte aquele a que se referirem as informagoes. (Redagdo
dada pelo Decreto n°3.265, de 29/11/1999)

12
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$ 3° A Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de
Servico e Informagées a Previdéncia Social ¢ exigida
relativamente a fatos geradores ocorridos a partir de janeiro de
1999.

s 4° O preenchimento, as informagoes prestadas e a entrega da
Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de
Servico e Informagoes a Previdéncia Social sdo de inteira
responsabilidade da empresa.

Nos termos do arcabougo juridico-previdenciario acima delineado, constata-
s¢, cutdo, que a Recorrente — ao nao incluir na GFIP todos os fatos geradores das contribui¢des
previdencidrias, incidentes sobre a remuneragdo dos segurados empregados e contribuintes
individuais — incorreu na infracao prevista no art. 32, inciso IV e § 5°, da Lei 8.212/1991, c/c o
art. 225, inciso IV e §§ 1°a 4°, do Regulamento da Previdéncia Social (RPS).

Cumpre esclarecer que a Medida Provisoria (MP) 449/2008, convertida na
Lei 11.941/2009, revogou o artigo 32, paragrafo 5° da Lei 8.212/91, alterou o artigo 35 e
incluiu os artigos 32-A e 35-A nessa mesma lei, e, com isso, houve modificacdo nas regras
para aplicagdo de multa decorrente do descumprimento de obrigagdes acessorias relativas a
GFIP, que ¢ o caso dos autos.

Em decorréncia das modificagdes promovidas pela MP 449 nos artigos 32 e
35 da Lei 8.212/91, convertida na Lei 11.941/2009, o Fisco apresentou comparativo das
penalidades previstas a época dos fatos e a época da autuagdo, e aplicou a multa benéfica ao
contribuinte, conforme previsdo do inciso II do artigo 106 do Codigo Tributario Nacional.
Diante desse quadro, somente houve a aplicacdo da multa oriunda da obrigacdo acessoria,
AIOA Debcad n° 37.318.928-1 (CFL 68), para as competéncias 01/2007 a 04/2007 e 12/2007,
e de forma simultdnea a aplicacdo da multa de mora pelo ndo cumprimento da obrigagdo
principal no tempo oportuno, com fundamento no artigo 35 da Lei 8.212/91, na redagao da Lei
9.876/99, além do recolhimento do valor referente a propria obrigagao principal.

Para as demais competéncias (05/2007 a 11/2007), aplicou-se a multa de
oficio prevista no artigo 44 da Lei 9.430/1996, na redacdo dada pela Lei 11.488/2007, além do
langamento do valor relativo as contribuigoes devidas.

Assim, afastam-se tanto a alega¢do da Recorrente de que deveria ser aplicada
a multa prevista no art. 32-A da Lei 8.212/1991, na redagao dada pela Lei 11.941/2009, para a
obriga¢do acessdria, como a alegacdo de que ndo se deveria aplicar a multa de oficio prevista
no artigo 44 da Lei 9.430/1996, na redagdo dada pela Lei 11.488/2007, ja4 que a situacao
apresentada pelo Fisco, no quadro comparativo entre o total da multa anterior e o total multa
atual (item 68 do Acorddo 12-46.819 da 14" Turma da DRJ/RJ1, fls. 1685/1703), representa
um contexto fatico mais benéfico ao contribuinte, conforme preconiza o principio da
retroatividade benéfica tributaria, previsto no inciso II do artigo 106 do Cddigo Tributario
Nacional.

Portanto, o procedimento utilizado pela auditoria fiscal para a aplicagdo da
multa foi devidamente embasado na legislacdo vigente a época da lavratura do auto de
infragdo. Ademais, ndo se verificou a existéncia de qualquer fato novo que possa ensejar a
revisdo do langamento em questdo nas alegacdes registradas na peca recursal da Recorrente.



CONCLUSAO:

Voto no sentido de CONHECER do recurso ¢ DAR PARCIAL
PROVIMENTO, para excluir dos valores inicialmente apurados:

1. o valor de R$240,00 (duzentos ¢ quarenta reais) nas competéncias
05/2007 a 12/2007, relativo ao AIOP DEBCAD 37.318.929-0 e
pertinente aos levantamentos FC e FC1; e

2. o valor de R$132,00 (cento e trinta e dois reais) nas competéncias
01/2007 a 12/2007, relativo ao AIOP DEBCAD 37.318.930-3 e
pertinente ao item IF-Contrib Indiv, nos termos do voto.

Ronaldo de Lima Macedo.
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